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Resumo

Analisando o procedimento da concessao de crédito pel osbancos, procuramos estabel ecer
de forma mais clara a avaliagdo do risco de crédito, captando os aspectos subjetivos
existentes. Para tanto, estabelecemos uma distribuicdo de probabilidades em que
consideramos como eventos 0s possiveis resultados da operacdo de crédito em andlise
na data de seu vencimento. A partir dessa distribuicdo obtém-se os elementos de risco
daoperacdo. Em seguida, apresentamosum critério paraadecisdo de crédito eformacdo
do spread bancario, levando-se em conta a incidéncia do risco avaliado.

Palavras-chaves: concessao de crédito bancario, risco, risco de crédito, spread
bancario.

ABSTRACT

Analyzing banks credit allowance procedures, wetry to establish formally the eval uation
of the credit risk taking into consideration existing subjective aspects. In order to establish
adistribution of probabilities where the considered events are the possible results from
the analysed credit operations at its maturity. The operational risk factors are obtained
from this distribution of probability. Further we present a credit concession criteriaand
the creation of a banking spread, considering the risk incidence.
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INTRODUGAO

Uma das questdes maisimportantes a que esta exposto o executivo financeiro é a
de conceder e obter crédito. A avaliacdo do crédito coloca em jogo uma deciséo
tomada hoje, que podera trazer sérias consequéncias futuras. Assim a avaliacdo da
concessao do crédito deve ser feita com exame detalhado do risco que se esta
correndo. A propria origem da expressdo crédito significa confiar. Assim, todo
crédito baseia-se na confianga, ou sgja, ha esperanca de que o devedor pague, no
futuro, pelo que Ihe é fornecido no presente. Dessas consideracdes decorre que a
concessdo de crédito significa confianga, troca de coisas de valor econémico,
futuridade e risco. Nas transaces mercantis, na venda de mercadorias a crédito a
um cliente, acompanhiaconfiaque este venhaa pagar suadividano futuro. No caso
dosbancos, essas questdes sdo sempre mai s compl exas, pois podem gerar problemas
deliquidez que, muitasvezes, irdo custar muito caro ao acionista, quer pelaelevacéo
da taxa de captacéo do banco, quer pela necessidade de chamada de capital ou, na
pior das hipéteses, com aproprialiquidacdo do banco. Naturalmente estamosfalando
deoperacBes de crédito apessoasjuridicas, que podem chegar, em conjunto, avolumes
significativos, que nos levam as situactes descritas.

Essa questdo € tdo importante que o Banco Central estabelece limite para as
operacdes de crédito, tais como:

Resolucédo n® 1559 do CMN, de 22-12-88:

“l - Fixar em 30% do respectivo patrimonio liquido, ajustado naformada
regulamentacdo em vigor, o limite de diversificacdo derisco por cliente...

Il - Determinar que 0s 10 (dez) maiores clientes ndo poderdo, em conjunto,
ser responsaveis por maisde 30% do total das operacfes ativas dalnstituicéo.”

Resolucéo n°® 1556 do CMN, de 22-12-88:

“lI - Fixar o limite de endividamento para os Bancos..., em 15 vezes 0
patriménioliquido...

Il - Admitir limite adicional... equivalendo aaté 5 (cinco) vezes areferida
base, desde que asresponsabilidades adicionai s sgjam decorrentes de operacdes
executadas na qualidade de agente financeiro garantidor ou repassador de
recursos deindituigdes e orgaos oficiaise/ou de depdsitosinterfinanceiros...”
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Este texto pretende examinar os procedimentos dos bancos em rel agdo as pessoas
juridicas, as quais sdo concedidos créditos, o processo de avaliagdo desse crédito e
suarelacdo com o risco. Em seguida, apresentamos os procedimentos e um critério
gue, em nossa opinido, serdo bastante interessantes paraavaliagao do risco de crédito,
possibilitando ao gestor visdo mais detalhada e quantitativa do risco a que o banco
estara sujeito.

PROCEDIMENTOS PARA UMA OPERACAO DE CREDITO

Como os bancos avaliam o crédito das empresas com quem pretendem operar?
Qua o risco assumido ao fazerem uma operagdo de empréstimo? Serd que existe
perfeita nocdo destas condicbes?

Para guem vive junto ao sistema bancério, é fécil perceber que existe grande
preocupacdo acercado crédito. O executivo de um banco sempre estara preocupado
com o risco de crédito, o que € atitude no minimo preventiva. Em momentos da
conjunturaecondmica, quando ocorrem apertos daliquidez, essapreocupacdo é maior,
e 0s bancos ficam mais restritos em suas operacfes de crédito, principalmente se
ocorrerem algumas concordatas ou faléncias.

Na economia brasileira, com tantas mudancas, as preocupacdes sdo sempre mais
contundentes, visto que podem levar o banco a sérios problemas.

O fato € que, passados 0s momentos criticos, 0s bancos e seus executivos sabem
gue uma das suas principais fontes de receitas so as operactes de crédito, e que 0s
riscos por elas representados sdo inerentes ao negdcio Banco. Todos sabem desses
riscos, os bangueiros e seus executivos, e o chefe do departamento de crédito, enfim
todos os participantes da avaliacdo do crédito. No entanto, ha algo que os preocupa
em relacdo ao risco das operactes de crédito. Examinemos os procedimentos para
avaliacdo de crédito em um banco e procuremos detectar a origem das preocupacdes.

O Inicio da Avaliagdo do Crédito

Uma operacéo de empréstimo de umaempresa nasce do contato entre 0 executivo
de conta do banco com o representante da empresa, em geral seu diretor ou gerente
financeiro. De inicio, s80 expostas as necessidades da empresa, a utilizagdo dos
recursos e a capacidade de pagamento dela. O executivo da conta, convencido dos
argumentos, passa a operagao para a andlise de crédito.
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A primeiraquestéo que se pode colocar € com relagdo ao grau de convencimento
do executivo da conta. Muitas vezes ndo existe essa preocupacdo, mas a de operar,
a de obter resultados. A defesa mais comum dessa questéo € a observagdo de que
os bancos A, B ou C est&o operando com a empresa, porque ndo 0 nosso banco?
Esse procedimento do executivo da conta deve, naturalmente, ser revisto, mas de
certo modo o banco jé possui antidoto natural, que € seu departamento de crédito.
Os homensde crédito sabem deste viés e procuram, sempre, por meio de um conjunto
de informag0es, detectar eventuais problemas da empresa.

Passada a operacéo para o departamento de crédito, esteirasolicitar aapresentacéo
da documentagdo de praxe. Os trés Ultimos balancgos, balancetes, detalhamento do
endividamento, suasfontes e aplicagles, 0s estatutos daempresa, informacdes sobre
os administradores e controladores, enfim os documentos habituais. Muitas vezes a
andlise dessa documentacdo € complementada com visita a empresa por um dos
homens de crédito do banco e, algumas vezes, até por um dosdiretores. Em geral, 0s
departamentos de crédito dos bancos sdo muito competentes e minuciosos em suas
andlises de forma que o trabalho realizado €, na maioria das vezes, de muito boa
qualidade.

Colhidas as informagdes e sanadas as duvidas, é elaborada a andlise de crédito,
que ira compor, junto com a documentacdo, o dossié daempresa. O passo seguinte
€ 0 de expor a operagdo aos comités que irdo aprovar ou ndo o crédito solicitado.
Conforme o banco, havera um ou mais comités que examinardo a questdo, atuando
segundo um critério passa ndo passa em relacdo a operagdo de empréstimo.

Vejamos a seguir, a atuagdo desses comités.
O Comité de Crédito do Banco

Em geral, existem pelo menos dois comités de créditos em um banco. O primeiro
comité decide sobre a concessdo do crédito até um limite pré-fixado; o segundo,
ouvido o parecer do primeiro, decide sobre crédito acimados limites pré-fixados.

O manual de crédito de um banco estrangeiro, para operagdes no Brasil,
caracterizava este fato ao escrever: “o conselho de crédito tem autorizagdo de
recomendar a aprovacdo de operagcBes de crédito - Resolugdo 767 - de até
US$ 1.000.000,00 por 1 (um) ano, e operagdes com garantia do Banco - capital de
giro, venda de CDB, compra e venda de papéis, etc. - de até US$ 1.000.000,00 por
até 1 (um) ano”. O conselho de crédito, neste caso, eraformado pelos* participantes
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deste comité: o presidente do conselho de administracdo do banco, o presidente
executivo, 0 vice-presidente executivo e os diretores das divisdes multinacional,
comercial, internacional e de crédito”.

Como se observa o comité é formado da cUpula diretiva do banco no Brasil e seu
limite de atuac&io € de US$ 1.000.000,00 por empresa. E muito interessante um dos
trechos deste manual, quando comenta as responsabilidades dosdiretores quanto ao
crédito: “ Responsabilidade da Diretoria - além das responsabilidades normais dos
diretores, os membros devem assegurar que as operacoes feitas no Brasil obedegam
as normas do Banco e cumpram com os atos padres de qualidade de crédito.
Dentro destaresponsabilidade pelo controle do risco, osdiretores devem estabel ecer
um esquema de revisdo de créditos ativos, de limites e de fiscalizagdo das
responsabilidades dos proprios gerentes de conta” .

Como se observa, ndo se espera que aresponsabilidade do comité pela aprovacéo
de crédito dilua a responsabilidade de um diretor, 0 que na prética sempre acaba
ocorrendo. Havera sempre um responsavel, em maior ou menor grau, pelo crédito
inconvenientemente concedido.

Em um banco menor, no inicio de suas atividades, a estrutura do comité era a
seguinte:

- “Comité de Agéncia - aprovagao por maioria

- Comité Executivo de Crédito - formado por diretores Executivos e
Operacionais
dcada ¢ atéCr$2milhdes (equivalentesalUS$500 mil) - operactes
clean
* acimadeste vaor até Cr$ 5 milhdes (equivalentes a US$
1.250 mil) operagdes com garantias reais
* acimadestesvalores. Comité Superior de Crédito.

- Comité Superior de Crédito - formado pelo Presidente do banco, pelo Vice-
presidente do banco e Diretores Executivos”.

De um banco paraoutro, mudardo asformas, as composi¢des e oslimites, masem
Gltimainstanciaseraum comité, formado por nimero impar de pessoas, que decidirdo
sobre a aprovagdo ou ndo de um crédito solicitado.
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A Decisdo de Crédito

Consideremos um comité de crédito formado por um conjunto de pessoas. O
responsavel pela &rea de crédito apresenta a operagdo e o dossié sobre a empresa
em estudo. O representante da area de crédito podera fazer ou ndo a sua
recomendacgdo a solicitaces de crédito.

O processo seguinte é o de reexame do dossi € daempresa, discutindo-se os varios
aspectos dela. Discute-se detal hadamente o bal ango nos seus vérios itens, o segmento
onde a empresa atua e a participacdo dela, as fichas tradicionais tipo SERASA ou
ADVANCE, ou outras assemel hadas, da empresa como dos controladores.

Ap0s essa discussdo, em geral minuciosa, competente, estritamente profissional,
chegamos a questdo do sim ou ndo, ou sim condicional, ou ainda ndo provisorio,
aberto para o preenchimento de novas informagoes solicitadas pelo comité.

Examinemos particularmente o aspecto da reunido que dara a decisdo fina em
relacéo ao empréstimo. Tal decisdo sera sempre ou um sim, e estaremos assumindo
algum nivel derisco, ou um n&o e poderemos estar perdendo umaoportunidade. Nao
importa se a decisdo ocorre por maioria simples, maioria absoluta ou por consenso.
O fato € que a decisdo ocorrera por um critério passa ndo passa, Sm ou nao,
apesar de todos os cuidados que antecederam a decisdo.

E este sim ou n&o, do momento da decisio, que nos preocupa: como transformar
um conjunto de informagdes em sim e outro conjunto de informagdes em né&o.
Quantas vezes, no momento da decisdo, um boato, que ndo se sabe direito de onde
vem, poderd transformar a decisdo em néo; quantas vezes um membro do comité
diz sim, porque os demais o disseram.

As questdes relativas ao instante da tomada de decisdo € que acabam por
comprometer todo o processo da avaiacdo de crédito. Nao existe, explicitamente,
relagdo clara entre avaliag@o do crédito e risco.

Para n6s o que preocupa o banqueiro é esta relacdo, ndo bem definida, entre o
crédito e o risco. E um desconforto saber que: entre um sim e um n&o podemos
estar evitando um desastre ou perder um bom negécio.

A outra questdo que se coloca é com relagcdo as taxas de juros cobradas por
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empréstimos. Aprovados os créditos para duas empresas, de qualidades distintas, as
taxas sdo distintas, também? A negociacdo das taxas leva em conta os riscos de
cada uma das empresas? Em geral, da nossa experiéncia, a resposta é ndo. Na
melhor das hip6teses havera alguma variacdo de taxas entre as empresas, muito
mais por percepcdo da propria empresa do que pelo banco. A empresa em pior
situacdo de crédito tendera a negociar menos as taxas do que a empresa em melhor
situaco. E isso que asiradiferenciar. Ndo € a postura do banco em relagio ao risco
que aempresarepresentaque iradefinir ataxa de juros da operacdo, namaioriados
Ccasos.

Este texto procura contribuir para a solucéo dos problemas citados, apresentando
um conjunto de procedimentos e um critério que dilua o instante da decis&o, ndo
necessitando mais adefini¢cdo do sim ou ndo, pelo menosdeformadireta, e permita
uma avaliacio do risco de crédito que possa ser captada pelas taxas de juros. E o
gue passamos a examinar.

UM CRriTEriIO PARA A DecisAo po CREDITO

Consideremos o0 exame de um crédito dado por um banco, onde F € o valor a ser
pago no final de um prazo de d dias, pela empresa que contraiu 0 empréstimo.

A postura do banco em relagéo ao crédito é a de examinar 0 que podera ocorrer
no dia do pagamento. Esta andlise é que ird avaliar o risco da operagdo de crédito,
para a empresa em exame, e em seguida definir a taxa de juros da operagéo.

Para a elaboragéo do critério teremos de cumprir estas trés etapas:
- determinacdo dos eventos que poderdo ocorrer na data de pagamento do
empréstimo;
- determinacao das probabilidades de ocorréncias desses eventos, por empresa;
- determinacéo da taxa de juros da operacao;

- elaboragdo de um critério de corte do risco a que o banco deve estar sujeito.

Examinemos detal hadamente cada uma destas etapas.
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Determinacdo dos Eventos que Poderdo Ocorrer na Data de
Pagamento do Empréstimo

Feito o empréstimo, o banco deve, em principio, receber a quantia F, pré-
estabel ecida pel o contrato, como pagamento do principal, incluindo osjurospelosd
dias de uso do capital emprestado.

Naturalmente, o primeiro evento ser&

Evento 1: liquidacéo da operacdo nadatad, recebendo aquantiaF, ou sgja,
aoperacdo é liquidada pontual mente.

Ocorre que muitos problemas poderdo acontecer nadatade liquidacéo daoperacéo,
taiscomo: atrasos, pedidosderenovacao daoperacao, cobrancaslitigiosas, ou mesmo
concordatas e faléncias. Devemos elaborar uma lista desses possiveis eventos e
guantifica-los em termos de val ores recebidos na datad de liquidacéo da operacao.
Paraseter idéiadessaquestdo consideremos, como exempl o, 0 caso de umaoperacéo
vencida nadatad e que, apesar dos esforgos do banco, apds 15 dias 0 pagamento
ndo havia sido efetuado. Admitamos que em uma negociacdo, apos esse prazo, 0
banco se propdsacobrar jurose multapelo atraso. No entanto, no meio das di scussoes,
percebeu-se que era critica a situagdo da empresa e a estratégia foi mudada, de
forma que o banco resolveu fazer acordo quitando a divida pelo mesmo valor F de
vencimento hadatad, perdendo osjurose multapel o atraso. Assim, trazendo o valor
F, recebido nadatad + 15 dias, paraadata d podemos considerar que foi recebido
nadatad, de vencimento daoperacdo, um percentual do valor F, contratado entre as
partes.

Do exemplo apresentado, e admitindo-o como fato razoavel, poderiamos pensar

em um evento que caracterizasse atraso de pagamento e sua correspondente perda,
COMO segue.

Evento 2: liquidacéo da operacdo, apOs negociacdo, com perdas por atraso
de pagamento. O valor recebido, equivalente nadatad, € dado por
riFonde0<rq <1

Namesmalinhadevemos elaborar os demais eventos e estabel ecer o valor recebido,
equivalente na data do vencimento da operacdo, como um percentual do valor F,
para cada evento fixado.
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Em nossa opini&o e de acordo com nossa experiéncia estabel ecemos como outros
eventos relevantes, 0s seguintes:

Evento 3: liquidagdo da operacdo apos cobrancajudicial. O valor recebido,
equivalente dadata d, € dado por rp.F,com0<rp, < 1.

Evento 4: liquidagcdo da operacdo apoOs concordata da empresa. O valor
recebido, equivalente nadatad, €dado por r3.F,com0<rg, <1.

Evento 5: liquidacdo daoperacéo com falénciadaempresa. O valor recebido,
equivalente dadatad, € dado por rg.F, com0<r4 < 1. Nesse caso
podemosconsiderar r4 =0, 0 que estaramuito proximo daredlidade.

Naturalmente, outros eventos poder&o ser listados ou alguns dos mencionados
serem modificados, o que ndo altera as idéias bési cas dessa proposta.

A Distribuicdo Padrdo de Crédito

Consideremos a distribui¢do de probabilidades dada a partir dos eventos listados.
Mesmo com modificagdes nos seus termos ou com acréscimos de outros eventos,
voltados para a questdo da liquidacdo do crédito, a distribuicdo tera a forma do
exempl 0 seguinte;

VALOR RECEBIDO, PROBABII_‘IDADE DE
EVENTOS RELATIVOS AO EQUIVALENTE NA DATA| OCORRENCIA DO
PAGAMENTO DO CREDITO DE VENCIMENTO, EVENTO
EM REAIS (DECIMAL)
EVENTO 1 | RECEBIMENTO PONTUAL F
RECEBIMENTO COM ATRASO g
EVENTO2 | 455 NEGOCIACAO 1
RECEBIMENTO POR VIA T F
EVENTOS | jupiciaL 2
RECEBIMENTO APOS T
EVENTO 4 | G NCORDATA 3
EVENTO 5 | RECEBIMENTO COM FALENCIA r,.F

com0< M 70 13, Ty <1

Chamaremos as distribuices deste tipo de distribui¢do padré&o de crédito do
banco, visto que cada banco terd uma distribui¢do de probabilidades semelhante a
€ssa, que serd usada como padréo para a andlise de crédito. Admitindo a aceitacéo
dos cinco eventos apresentados, as diferencas de um banco para outro serdo dadas
pelos coeficientes F1 T I3 Ty fixados de acordo com as politicas de cada banco.
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A escolhados coeficientes F1: 79134 € questdo importante; pode ser estabel ecida
por meio de levantamento estatistico das operacdes de crédito, quando procuramos
obter osresultados destas operagfes em termosreai s, como porcentagensdosval ores
de liquidacdo da operagdo. L evantados esses nimeros, a experiéncia e julgamento
das pessoas também devem ser levados em conta para a fixagao destes parametros.
Chamamos atencdo que, para diferentes situacGes da conjuntura econdémica, 0S
parametros 03,0y sedevem modificar, implicando estefato um acompanhamento
da variacdo de seus valores. Em principio é nossa sugestdo que, periodicamente,
ocorra uma revisdo destes par@metros em funcéo do histérico das operagoes.

Quando ndo dispomos de dados hi stéricos ou ndo queremos utili z& | os, acreditamos
gue a experiéncia dos executivos do banco seja suficiente para a fixacdo dos
coefici gntes T f3i Ty deformaque, com o tempo, sejam estabel ecidos os gjustes
necessarios.

Como exemplo consideremos a construgdo da distribuicdo padrao de crédito
de um banco, estabel ecidaparacadaR$ 1,00 nadata de liquidagdo, ou sgja, F=1,00,
comr,=0,90; r,=0,60; r5=0,20 er,4=0. A distribuicdo teraaformaseguinte:

VALOR RECEBIDO, POR
EVENTOS RELATIVOS AO ESE;L):E];ENI;IE (;AI;XEAIBE PROBABILIDADE
PAGAMENTO DO CREDITO VENCIMENTO, DE CADA EVENTO
EM REAIS
EVENTO 1 | RECEBIMENTO PONTUAL 1,00
RECEBIMENTO COM ATRA
EVENIESR SO, APOS NEGOCICAO 0,90
RECEBIMENTO POR VIA
EVENTO 3 JUDICIAL 0,60
EVENTO 4 | RECEBIMENTO APOS 0.20
CONCORDATA i
EVENTO 5 | RECEBIMENTO COM 0,00
FALENCIAS

Estadistribuicdo é que serautilizada paratodas asavaliagdes de crédito, de qual quer
empresa, que o banco fizer. Vejamos, entdo, como isto ocorrera.

Comité de Crédito-Determinagdo das Probabilidades de Ocorréncia
dos Eventos, por Empresa

Fixadaadistribuicédo padr&o decrédito do banco, o comitédecrédito autilizara
paraavaliacdo do crédito de cadaempresa. Em nada se modificao procedimento da
&rea de crédito ou do comité quanto as discussdes em relagdo a empresa

110 RAC, v.1, n.1, Jan/Abr. 1997



Um Procedimento para Decisdo de Crédito Pelos Bancos

A mudanca ocorre no momento da decisdo do crédito. Ao invés do sim ou nao,
cada membro do comité preenchera o quadro de probabilidades da distribuicdo
padrao de crédito em relacéo a empresa em estudo.

Em func&o do conjunto deinformactes apresentadas sobre aempresa cadamembro
do comité deverd elaborar probabilidades, que serdo subjetivas, com relacdo aos
eventoslistados. Assim deverdo dar um nimero entre zero e aunidade que indique:

- aprobabilidade do recebimento ser pontual;

- aprobabilidade do recebimento ser com atraso, apds negociacao;
- aprobabilidade do recebimento ocorrer por viajudicial;

- aprobabilidade de ocorrer a concordata;

- aprobabilidade de ocorrer afaléncia.

Naturalmente, o procedimento € 0 mesmo, se existirem outros eventos, conforme
jdcomentamos.

Em seguida, sdo coletados os cartdes dos membros do comité e feitas as médias
de probabilidades por evento, o que representara a probabilidade de cadaevento em
relacdo a empresa avaliada, com base na data de vencimento do crédito.

Obtemos assim o que chamamos de distribuicao padrao de crédito daempresa
X, no banco B, que tera a seguinte forma:

| BANCO B |
DISTRIBUICAO: EMPRESA X
T VALOR RECEBIDO POR
UNIDADE B PROBABILIDADES
EVENTO 1 1,00 p
EVENTO 2 o 9
EVENTO 3 ) 9
EVENTO 4 3 a3
EVENTO 5 Ty 94

A média dadistribuicdo sera dada por:

E[F]=u=p+ry ay+ry0y+r303+ 140y,

océculodeE [F2] sera dado por:
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operacéo.

Se considerarmos o coeficiente de variagdo, definido por CV = S/, podemos
estabelecer um limite para a aprovagdo de crédito. Para tanto, devemos fixar um
conjunto de probabilidades que definam um padr&o critico de risco, ao qual
corresponde cVv*, gue designaremos por coeficiente de variagao critico. Assim,

E[F] =p+rfa, +1f.0, +1l.q;.10.0,
e 0 desvio padréo por:

s = s(F) = JE[F]-p?

Assim, o comité de crédito nos fornece uma média do valor de resgate p, por R$
1,00 que deveria ser resgatado, e 0 desvio S dessa média, que significa o risco da

para empresas que apresentem CV > CV” o crédito sera rejeitado.

Como exempl o, consi deremos adi stribui ¢do padréo de crédito de um banco aplicado
a uma empresa em condic¢des limites de crédito. Estas condic¢Oes limites seréo

definidas pel as possi bilidades dos eventos, conforme atabela.

EVENTOS VALOR RESGATE F PROBABILIDADES
EVENTO 1 F=1,00 0,900
EVENTO 2 0,90 0,060
EVENTO 3 0,60 0,025
EVENTO 4 0,20 0,010
EVENTO 5 0,00 0,005

Onde a média € dada por:

E[F] =pn=1x0,90+0,90x 0,06 + 0,60 x 0,025 + 0,20 x 0,01 + 0x 0,005= 0,971

eE[F?] = 1%x 0,90+ 0,90° x 0,06 + 0,602 x 0,025 + 0,202 x 0,01 + 0% x 0,005 = 0,958,

Obtemos o desvio a partir de:
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S = 40,958-(0,971)° = 0,123
Assim, o coeficiente de variagdo critico ser&

CV’ = 0123 _ 0,1267 ou 12,67% .
0,97

=W

Nessas condigdes, paraCV > 12,67% as operactes de crédito estardo reprovadas
€, caso contrério, aprovadas.

Do exposto, os membros do comité de crédito ndo mais decidem naforma de um
sim ou n&o arespeito de um crédito. Pelo contrario, sdo obrigados a transformarem
o conjunto deinformacdes e suas experiéncias em probabilidades subjetivas, que nos
levar&o a decisdo sobre o crédito.

Naturalmente, muitas criticas existirdo em relacdo ao uso de probabilidades
subjetivas e o critério so tera utilidade se o gestor aceitar 0 seu conceito. Nao
discutiremos esta questao, mas enfatizamos que o0 seu uso freqiiente tenderda afinar
0 conceito e aaplicabilidade das probabilidades subjetivas.

DeTerMINAGAO DA TAXA DE OPERAGAO

A taxa que o banco deve cobrar do cliente pela operacéo de empréstimo deve ser
formada levando em conta a taxa de captagéo do banco, que indicaremos por i¢, 0
ganho ou spread do banco, que indicaremos por ig, e ataxa de risco que o cliente
representa, gque seréa anotada por iR. Vamos supor estas taxas anuais e o prazo da
operacdo em dias, o que comumente ocorre. Na prética, devemos ainda levar em
conta o efeito de impostos e outras taxas, que neste estudo deixaremos de lado.

Assim, uma operagdo de empréstimo feita por um banco a uma empresa, por um
periodo de d dias, terd umataxaanual i, dado por:

(L+i) = (L+ig) (L+i) AL+ig).

Nosso problema € o de determinar iR, ataxa de risco da operacéo, com base na
média i e no desvio padréo S, calculados a partir da distribuicéo de probabilidades
da empresa, estabelecida pelo comité de crédito.
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Para 0 calculo da taxa de risco i devemos fixar algumas premissas, que nos
possibilitardo efetivé-la. Fixaremos essas premissas de forma que obtenhamos o
calculo de i g segundo dois enfoques que nos parecem importantes.

Consideremos um empréstimo, feito pelo banco, com valor F no vencimento, ao
final ded dias. Sabemos, peladistribuicao de probabilidades daempresa, queo valor
a ser recebido tera como média o valor |1, com desvio S. Da prépria construcao do
modelo, é fécil observar, que F = .

Indiquemaos por u* o valor efetivamente recebi do pel o banco nadatado vencimento,
ondeF = u* ; entdo, ataxaderiscoi R deve ser tal que correspondaaum acréscimo,
ao vaor p* recebido na data do vencimento, dado por F - p*, afim de recompor o
valor dadividano vencimento.

Se p* €ovaor certo aser recebido nadatado vencimento, livre derisco, entéo ele
foi obtido por meio da taxa de captacdo e do spread do banco, aplicado sobre o
principal daoperacdo, que indicaremos por A.

T

d = di as

Voo

A i

Logo " = A[(1+ ic) (L+ is)] % ; férmula obtida considerando as taxas anuais.

Como ataxa de risco iR deve recompor o valor F, da data de vencimento, entéo
devemos aplicar o principal A de forma a obter o valor F por meio de taxas de
captacdo, spread e risco, Como segue:
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F=A[@+ic) @+i9) 1+ix)]*
Substituindo o valor de A, teremos:
F=po(1+i)=

0 que nos possibilitaobter o valor deiR, dado por:

360
d

Como em geral elaboramos a distribuicéo de probabilidades com base na unidade
de moeda a ser resgatada, ou sgjaF = R$ 1,00, entéo:

360
d

0 que nos d& a taxa de risco em bases anuais.

No caso geral teremos:

ooo
[EEY
Sk

1
amoooog
|
[EEN

mo
=

onde a taxa ser4 dada na mesma unidade que usarmos para medir o prazo n da
operacao.

Evidentemente, o problemanéo estaresol vido pois ndo conhecemoso valor de u* :
Visto que ele representa o val or efetivamente recebido. Nosso problema passa a ser
0 de estimar o valor de p* de forma conveniente para nossos propdsitos.

. - . . . ~ *
Para tanto, examinemos as possiveis limitagdes de 1™, como segue:
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-sabemosqueF<peF< u*, representado por:

N
7 )

H- SH F

. * 7y
sem que possamos relacionar i° com a média ;

- vamos admitir que seja alta a probabilidade de ocorrer:
H-S<p'<sp+s

-COMO MU -S< U< U+ Sentdo |u* - Y| seratanto menor quanto menor for o
desvio S

- finalmente, sabemos que quanto menor for o valor de u* , maior seraataxa
deriscoiR.

Nessas consideragdes, propomos, como premissa para o calculo daipR, que:
p-S<p’<p,

o que estardafavor das condicdes derisco para o banco e nos possibilita, examinando
0s extremos, dois enfoques de boa visdo pratica.

. . . * .~
No primeiro enfoque consideramos i~ = e nessas condicdes teremos:

oOoo
Sk

-1

ooo
oOooooog

I
— [

No caso estamos admitindo que, em grande nimero de operagdes de empréstimo,
0 banco resgatara em média o valor médio da operacdo. Na prética esse calculo da
taxa de risco iR nos parece interessante para um banco gque opere com muitas
empresas e baixos valores. Estamos pensando em operagdes com empresas de
porte médio, que envolve capital de giro ou mesmo o crédito direto ao consumidor.

O segundo enfoque € fixado por u* = W - Senessas condicles:
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Para esse caso estimamos um recebimento menor que amédia, 0 que corresponde
a uma taxa de risco i"R > i'R. Esse tratamento nos parece conveniente para as
grandes operacdes executadas eventualmente, em que a média € menos
representativa, e que podemos chamar operagdes especiais.

Assim, podemos considerar que:
I'R: representa ataxa de risco das operagoes freqlientes,

e I"R: representa ataxa de risco das operagoes especiais.

Nessas condicdes podemos relacionar as taxas como segue:

1
1+i's (u-sjﬁ
1+i" ~ Up ) 7

como CV

CONCLUSOES

Embora a concessao de crédito para empresas tenha recebido pouca atengdo nos
estudos formais da economia brasileira, acreditamos que um volume expressivo de
transacdes entre empresas, e entre elas e bancos, sdo feitas a crédito. Uma quase
infinitavariedade de continuacéo de transactes é realizada numacondicdo de confianca
entre as partes, criando-se acordo entre tomadores e aplicadores de recursos.
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Em todas as concessdes de crédito ha uma parte de risco. Pode-se admitir um
risco regular onde existe pouca duvida quanto a possibilidade de resgate da divida.
Existe, também, o risco ndo regular ou marginal, que surge paraaquelesclientesndo
habituai s ou com capaci dade financei rae habilidade administrativaque deixam davidas
quanto apossibilidade deliquidez do crédito.

Os estudos tradicionais de concessdo de crédito se baseiam quase sempre em
andlises subjetivas do potencial de pagamento e introduzem algunsinstrumentos de
garantiaque ndo tornam aconcessao de crédito ruim em crédito bom, apenasexigem
certos procedimentos adicionais.

No decorrer deste trabalho analisamos os aspectos tradicionais de concesséo de
créditos pel os bancos, descrevendo os procedimentos habituais de como étomadaa
decisdo de crédito.

Em seguida, apresentamos uma nova visdo, um critério mais quantitativo, paraa
concessao crediticia, identificando possivei s eventos que possam ocorrer nadatado
pagamento do empréstimo, bem como procuramos of erecer umadistribui¢do padréo
de crédito, associando aos eventos expectativas probabilisticas. Com base nesses
critérios, procuramos identificar as taxas de riscos para as operagdes e, decorrentes
destas, as taxas de remuneragdo para 0s empréstimos.
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